
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2501951 - SP 
(2023/0401450-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : C E G DA S (MENOR)
ADVOGADOS : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573

ROSELI ALMEIDA DA SILVA - SP387839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental não impugnou, especificamente, o 
fundamento da decisão monocrática que não admitiu o agravo em 
recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ.
2. A decisão que não admitiu o recurso especial baseou-se 
na Súmula n. 7/STJ, na ausência de afronta a dispositivo legal e na 
deficiência de fundamentação; todavia, no respectivo agravo, a 
Defesa deixou de rebater, de forma concreta, referida 
fundamentação.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. O paciente possui outras passagens pela prática de ato infracional 
análogo ao crime de tráfico de drogas, sendo que a aplicação de 
medida socioeducativa em meio aberto revela-se insuficiente para 
promover sua ressocialização. Dessa forma, não há ilegalidade na 
decisão que fixou a medida de internação, em consonância com o 
art. 120 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
5. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ.
2. A decisão que não admitiu o recurso especial baseou-se 
na Súmula n. 7/STJ, na ausência de afronta a dispositivo legal e na 
deficiência de fundamentação; todavia, no respectivo agravo, a 
Defesa deixou de rebater, de forma concreta, referida 
fundamentação.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. O paciente possui outras passagens pela prática de ato infracional 
análogo ao crime de tráfico de drogas, sendo que a aplicação de 
medida socioeducativa em meio aberto revela-se insuficiente para 
promover sua ressocialização. Dessa forma, não há ilegalidade na 
decisão que fixou a medida de internação, em consonância com o 
art. 120 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
5. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. E. G. da S. contra a 

decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em 
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recurso especial devido ao óbice da Súmula n. 182/STJ.

O agravante alega, em síntese, que impugnou os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial no Tribunal de origem. Sustenta ser 

incabível a aplicação da internação como medida socioeducativa no caso em 

exame (crime de tráfico).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao Colegiado para que seja dado provimento ao recurso especial (e-STJ 

fls. 403-419)

Parecer do Ministério Público Federal exarado às e-STJ fls. 453-460.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão recorrida foi publicada em 

08/02/2024 (e-STJ fl. 398), ao passo que a interposição do agravo se deu em 

12/02/2024 (e-STJ fl. 419). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 do 

RISTJ. 

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim 

fundamentada (e-STJ fls. 396-397):
 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência de afronta a 
dispositivo legal, deficiência de fundamentação e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. 
(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial baseou-
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se na Súmula n. 7/STJ, na ausência de afronta a dispositivo legal e na 

deficiência de fundamentação; todavia, no respectivo agravo, a Defesa deixou 

de rebater, de forma concreta, referida fundamentação.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, 

III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 

182/ STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações 
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da 
controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando 
não há impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos os 
fundamentos da decisão que inadmite recurso especial.
3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a 
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte 
apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o 
STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa.
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como 
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da 
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou 
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos 
do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, 
aplicável por analogia.
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2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu 
conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia. Precedentes do 
STJ.
3. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp n. 2.091.694/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
13/6/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, 
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe de 28/6/2019)
  
Sendo assim, fica mantida a aplicação da Súmula n. 182/STJ, tendo 

em vista a ausência de impugnação efetiva, específica e justificada de todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

Quanto ao pedido de aplicação de medida socioeducativa diferente da 

internação, o Tribunal de origem, ao manter a sentença, assim fundamentou o 

acórdão (e-STJ fls. 250/251):
 
O adolescente ostenta outras passagens pela Vara da Infância e 
Juventude (fls. 26/27) fato este que, somado às circunstâncias em que 
praticado o presente ato infracional de natureza grave, revelam o seu 
aprofundado envolvimento com o meio infracional, e a situação de 
risco e vulnerabilidade a que está submetido.
É sabido que o tráfico de entorpecentes pressupõe violência e grave 
ameaça à sociedade, principalmente por atingir a sua população mais 
jovem e vulnerável, aumentando os índices de criminalidade e, em 
consequência, desestruturando famílias e trazendo todo tipo de dano 
aos envolvidos, tanto que a conduta é considerada crime hediondo (Lei 
n.º 8.072, de 25 de julho de 1990,artigo 2º, caput).
Outrossim, não se pode perder de vista que as medidas 
socioeducativas, em face da doutrina da proteção integral, 
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preconizada pelo artigo 1º do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
têm o escopo primordial de ressocialização, despertando no 
adolescente infrator a consciência do demérito de sua conduta, e, no 
caso, a internação, ao determinar seu afastamento do meio social, 
convida-o à reflexão e reavaliação de seu comportamento, de forma 
a prepará-lo para a reinserção na sociedade, a fim de evitar que no 
futuro trilhe o doloroso caminho da criminalidade.
Não se desconhece que a gravidade do ato infracional equiparado ao 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes, como regra, é insuficiente para 
atrair a automática imposição ao adolescente da medida 
socioeducativa de internação, em razão do disposto no artigo 122, 
caput, inciso I, da Lei nº 8.069/90, e no enunciado da Súmula nº 492 
do Colendo Superior Tribunal de Justiça, contudo, é preciso considerar 
que a situação ora verificada traz fundamentos de ordem concreta a 
autorizar a excepcional aplicação da medida mais gravosa, nos termos 
do §2º do artigo 122 da mesma Lei, considerando os reiterados atos 
infracionais praticados pelo jovem.
 
Com efeito, a decisão não destoa da orientação desta Corte acerca da 

matéria.
Confiram-se:
 
PENAL. HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. GRAVIDADE ABSTRATA. ART. 
122 DO ECA. ROL TAXATIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
1. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente que a 
aplicação de medida socioeducativa de internação é possível nas 
seguintes hipóteses: por prática de ato infracional praticado mediante 
grave ameaça ou violência contra a pessoa; pela reiteração no 
cometimento de outras infrações graves; ou pelo descumprimento 
reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta.
2. Dessa forma, a medida socioeducativa extrema está autorizada tão 
somente nas hipóteses taxativamente elencadas no art. 122 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, o que denota a ilegalidade da 
constrição determinada com fundamento na necessidade de 
afastamento do menor do "nefasto mundo da traficância ilícita" e das 
pessoas com as quais convive.
3. Além da pequena quantidade de entorpecentes apreendida em 
poder do paciente - 12 porções de crack, com peso de 2,32g (dois 
gramas e trinta e dois centigramas) e uma porção de maconha, com 
peso de 16, 41g (dezesseis gramas e quarenta e um centigramas) -, 
deve-se considerar sua primariedade, não havendo sequer notícia 
sobre eventual existência de outros processos nos quais se impute ao 
menor a prática de atos infracionais, evidenciando a possibilidade de 
aplicação de medida socioeducativa diversa da internação.
4. No entanto, consoante consta da sentença proferida pelo 
Magistrado de piso, a própria genitora do paciente declarou que seu 
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filho seria usuário de entorpecentes, e que não estaria mais lhe 
obedecendo, permanecendo o dia inteiro fora de casa e retornando 
somente durante a madrugada, razão pela qual a imposição de 
medida socioeducativa de semiliberdade revela-se mais consentânea 
às particularidades do caso, possibilitando certa supervisão do 
adolescente pelo Estado até sua reintegração ao meio social.
5. Prevalece nesta Corte de Justiça o entendimento segundo o qual o 
direito do adolescente de cumprir medida de internação na localidade 
de domicílio ou residência de seus familiares não é absoluto, devendo 
ser analisado caso a caso, de forma a garantir que a medida imposta 
seja efetivamente cumprida. No entanto, determinada medida 
socioeducativa diversa da internação, fica superada a controvérsia 
quanto à aplicação do disposto no art. 49, inciso II, da Lei n. 
12.594/2012 (SINASE).
6. Habeas corpus parcialmente concedido para determinar a aplicação 
da medida socioeducativa de semiliberdade ao paciente.
(HC n. 453.248/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 16/8/2018, DJe de 29/8/2018)

 
HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO. 
SEMILIBERDADE. ART. 120 DO ECA. ADOLESCENTE SUBMETIDO, 
ANTERIORMENTE, A MEDIDA EM MEIO ABERTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA.
1. As circunstâncias e a gravidade do ato infracional podem 
fundamentar a aplicação da medida socioeducativa de semiliberdade 
quando não houver outra medida mais adequada ou menos onerosa à 
liberdade do adolescente.
2. Evidenciado que o paciente, pela segunda vez, voltou a praticar ato 
infracional análogo ao crime de tráfico de drogas e que a aplicação 
anterior de medida socioeducativa em meio aberto revelou-se 
insuficiente para promover sua ressocialização, não há ilegalidade na 
decisão que fixou ao jovem a medida de semiliberdade, desde o início, 
em consonância com o art. 120 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
3. Não há falar em liberação do paciente de forma automática apenas 
porque o regime de semiliberdade é executado em Comarca diferente 
daquela do domicílio de seus pais, pois sua restituição à situação de 
risco social em que se encontrava, sem indicativos de que estará livre 
dos fatores que o levaram à reincidir na prática do ato infracional, não 
é compatível com a interpretação sistemática da Lei n. 8.069/1990.
4. Consoante os precedentes desta Corte Superior, a regra do art. 49, 
II, da Lei n. 12.594/2012 não é absoluta e deve ser analisada caso a 
caso, com a finalidade de proteção integral ao adolescente. Na 
hipótese, os familiares do paciente possuem ajuda financeira para 
deslocamento à entidade de atendimento e o jovem pode retornar para 
casa nos finais de semana, sem prejuízo para o fortalecimento do 
vínculo familiar.
5. Habeas corpus denegado.
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(HC n. 358.162/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 28/6/2016, DJe de 1/8/2016)
 
O paciente possui outras passagens pela prática de ato infracional 

análogo ao crime de tráfico de drogas, sendo que a aplicação de medida 

socioeducativa em meio aberto revela-se insuficiente para promover sua 

ressocialização. Dessa forma, não há ilegalidade na decisão que fixou a medida 

de internação, em consonância com o art. 120 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
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ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C E G DA S (MENOR)
ADVOGADOS : LUCIANA BARROS DUARTE  - SP222573

 ROSELI ALMEIDA DA SILVA  - SP387839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 

  

C542212485515029845119@ 2023/0401450-5  -  AREsp 2501951   Petição : 2024/0008737-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41928033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 11/06/2024 16:26:04
Código de Controle do Documento: 9B854322-B1D9-4538-B212-A705D6537BDC


